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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUPORÃ

BOTUPORÃ • BAHIA ACESSE: WWW.BOTUPORA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Dr. João Borges
de Figueiredo, 200,

Centro
77 3678-2119

Segunda a Sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 h

e14:00 às 18:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

DECRETOS

DECRETO Nº 393/2023, DE 07 DE JULHO DE 2023. "DISPÕE SOBRE A RETENÇÃO NA FONTE DO IMPOSTO
DE RENDA DE PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS NOS PAGAMENTOS EFETUADOS PELOS ÓRGÃOS E
ENTIDADES  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  MUNICIPAL  DIRETA,  AUTARQUIAS  E  FUNDAÇÕES,  PELO
FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS, COMO ABAIXO SE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.".

DECRETO  Nº  395/2023,  DE  27  DE  JULHO  DE  2023.  "CONCEDE  LICENÇA  PRÊMIO  EM  FAVOR  DA
SERVIDORA, ALFREDO CALDEIRA DA SILVA, SERVENTE 2, DO MUNICÍPIO DE BOTUPORÃ, ESTADO DA
BAHIA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.".

NOTIFICAÇÕES

NOTIFICAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA LEI Nº 9.452/1997, A PREFEITURA MUNICIPAL DE
BOTUPORÃ,  ESTADO  DA  BAHIA,  NOTIFICA  OS  PARTIDOS  POLÍTICOS,  OS  SINDICATOS  DE
TRABALHADORES E AS ENTIDADES EMPRESARIAIS, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE BOTUPORÃ - BAHIA.
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DECRETO Nº 393/2023, DE 07 DE JULHO DE 2023. 
 

“Dispõe sobre a retenção na fonte do Imposto de Renda de Pessoas 
Físicas ou Jurídicas nos pagamentos efetuados pelos Órgãos e 
Entidades da Administração Pública Municipal Direta, Autarquias 
e Fundações, pelo fornecimento de bens e serviços, como abaixo se 
especifica e dá outras providências.”. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOTUPORÃ, ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no 
uso das atribuições legais, que lhe confere o Art. 30, Inciso I da Constituição Federal, Art. 99, 
Inciso I da Lei Orgânica Municipal, e: 
 
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso 
Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453 e na Ação Cível Originária nº 2897;  
 
CONSIDERADO o que determina o art. 158, I da Constituição Federal, que garante aos 
Municípios o produto da arrecadação do imposto pertencente à União sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelos entes 
municipais; 
 
CONSIDERANDO o estabelecimento de rito para a retenção e recolhimento de tributos, em 
especial do imposto de renda incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelo 
Município de Botuporã/BA, a Pessoas Físicas ou Jurídicas contratadas para fornecimento de 
serviços, bens ou mercadorias, cumprindo com as obrigações acessórias de prestação de 
informações à Receita Federal do Brasil e ao Fisco do Município de Botuporã/BA; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção e o 
recolhimento de tributos sejam realizados em conformidade ao que determina a legislação, sem 
deixar de cumprir com as obrigações acessórias de prestação de informações à Receita Federal do 
Brasil e à Receita Municipal. 

 
D E C R E T A: 

 
Art. 1º Os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autarquias e Fundações ao 

efetuarem pagamento à Pessoa Física ou Jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria 

contratado e prestado, deverão proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) em observância ao 

disposto neste Decreto. 

 
Art. 2° Os órgãos municipais responsáveis pelos pagamentos ficam obrigados a efetuar as 

retenções na fonte do IR sobre os pagamentos que efetuarem às Pessoas Físicas e Jurídicas, com 

base na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações efetuadas 

pela Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, pelo fornecimento ou 

disponibilização de bens, ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, os seguintes 

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal: 
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I - Os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta;  

II - As Autarquias; 

III - As Fundações Municipais. 

 
§ 1º Os ordenadores de despesa da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional estão 

obrigados a reter e recolher ao Tesouro Municipal o imposto de renda incidente sobre os 

rendimentos pagos a terceiros, a qualquer título, quando esteja sujeito à retenção pela fonte 

pagadora. 

 
§ 2° As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação 

dos serviços contratados ou fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, 

mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição 

Federal de 1988. 

 
§ 3º Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou por 

serviços e mercadorias elencados no artigo 4º, da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de 

janeiro de 2012. 

 
§ 4° As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 
 
§ 5° O pagamento da prestação de serviços a Pessoas Físicas deve observar para a retenção do 

Imposto de Renda Retido na Fonte a Tabela Progressiva, cabendo ao prestador que tiver 

dependentes apresentar Declaração contendo nome, data de nascimento e grau de parentesco dos 

dependentes. 

 
§ 6° Uma cópia da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) realizada pelo 

Município de Botuporã será entregue ao contratado até o último dia do prazo estipulado pela 

Receita Federal aos entes públicos para a transmissão eletrônica. 

 
Art. 3° A obrigação de retenção do Imposto de Renda alcançará todos os contratos e relações de 

compras e pagamentos efetuados pelos órgãos mencionados no art. 2° deste Decreto. 

 
Parágrafo Único. As entidades do terceiro setor que gozem de imunidade ou isenção tributária, 

não incidência ou alíquota zero do Imposto de Renda, na forma da legislação vigente, devem 

comprovar, junto ao Fisco Municipal, tal condição com documento hábil em até 30 (trinta) dias da 

publicação deste Decreto, devendo ainda, informar a condição no documento fiscal, inclusive o 
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enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do Imposto de Renda 

no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço. 

 
Art. 4° Os valores retidos a título de imposto de renda incidente sobre os rendimentos pagos a 

qualquer título pelos órgãos da Administração Municipal deverá ser depositados à conta do 

Tesouro Municipal no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 
Art. 5° Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência deste 

Decreto, emitir as notas fiscais, faturas, boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de 

cobrança dos bens ou serviços, em observância às regras de retenção dispostas na Instrução 

Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, informando no documento fiscal o valor do 

Imposto de Renda a ser retido. 

 
Parágrafo Único. Sem prejuízo do quanto previsto no art. 10 da IN da RFB n° 1.234, de 11 

de janeiro de 2012, quando da emissão das notas fiscais, nas faturas, boletos bancários ou em 

quaisquer outros documentos de cobrança dos bens ou serviços, que contenham códigos de 

barra, deverão os prestadores de serviço e fornecedores de bens informar o valor bruto do 

preço cobrado, com o destaque do Imposto de Renda a ser retido, nos termos do art. 11, da IN 

da  RFB n° 1234, de 11 de janeiro de 2012, e o seu pagamento ser efetuado pelo valor líquido 

deduzido das respectivas retenções, cabendo à responsabilidade pelo recolhimento destas ao 

órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços. 

 
Art. 6º Todos os contratados deverão ser notificados do disposto neste Decreto para que, 

quando do faturamento dos bens e serviços prestados, passem a observar o disposto na IN 

RFB n. 1.234/2012 e suas alterações efetuadas pela Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de 

junho de 2023, a fim de viabilizar o cumprimento do artigo 1º deste Decreto. 

 
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em 

contrário. 

 
LEIA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Botuporã, Estado da Bahia em 07 de julho de 2023.  
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ANEXO I 

NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO 

ALÍQUOTAS 

IR 
CÓDIGO 

DA 
RECEITA 

 Alimentação; 
 Energia elétrica; 
 Serviços prestados com emprego de materiais; 
 Construção Civil por empreitada com emprego de materiais; 
 Serviços hospitalares de que trata o art. 30; 
 Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia 

patológica e citopatologia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas de que trata o 
art. 31. 

 Transporte de cargas, exceto os relacionados no código 8767; 
 Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal adquiridos de 

produtor, importador, distribuidor ou varejista, exceto os relacionados no código 8767; e 
  Mercadorias e bens em geral. 

1,2 6147 

 Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), 
combustíveis derivados de petróleo ou de gás natural, querosene de aviação (QAV), e 
demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de refinarias de petróleo, de demais 
produtores, de importadores, de distribuidor ou varejista, pelos órgãos da administração 
pública de que trata o caput do art. 19; 

 Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido diretamente de 
produtor, importador ou distribuidor de que trata o art. 20; 

 Biodiesel adquirido de produtor ou importador, de que trata o art. 21. 

0,24 9060 

 Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), 
derivados de petróleo ou de gás natural e querosene de aviação adquiridos de 
distribuidores e comerciantes varejistas; 

 Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes adquirido de 
comerciante varejista; 

 Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas; 
 Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustível Social", fabricado 

a partir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de palma produzidos nas regiões norte e 
nordeste e no semiárido, por agricultor familiar enquadrado no Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). 

0,24 8739 

 Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais; 
 Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, modernização, 

conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial 
Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997; 

 Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal a que se refere 
o § 1º do art. 22, adquiridos de distribuidores e de comerciantes varejistas; 

 Produtos a que se refere o § 2º do art. 22; 
 Produtos de que tratam as alíneas "c" a "k" do inciso I do art. 5º; 
 Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não incidência ou alíquotas zero 

da COFINS e da Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no § 5º do art. 2º. 

1,2 8767 

 Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de passageiros, inclusive, 
tarifa de embarque, exceto as relacionadas no código 8850. 

2,40 6175 

 Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas nacionais. 2,40 8850 
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 Serviços prestados por Associações Profissionais ou Assemelhadas e Cooperativas. 0,0 8863 

 Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 
investimento, sociedades de crédito imobiliário, e câmbio, distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 
empresas de seguros privados e de capitalização e entidades abertas de previdência 
complementar; 

 Seguro Saúde. 

2,40 6188 

 Serviços de abastecimentos de água; 
 Telefone; 
 Correio e telégrafos; 
 Vigilância; 
 Limpeza; 
 Locação de mão de obra; 
 Intermediação de negócios; 
 Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de quaisquer 

naturezas; 
 Factoring; 
 Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores fixos por servidor, por 

empregado ou por animal; 
 Demais serviços. 

4,80 6190 
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DECRETO Nº 395/2023, DE 27 DE JULHO DE 2023. 
 
 

“Concede Licença Prêmio em favor da Servidora, 
ALFREDO CALDEIRA DA SILVA, Servente 2, do 
Município de Botuporã, Estado da Bahia, e dá 
outras providencias.”. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOTUPORÃ, ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no uso das 
atribuições legais, que lhe confere o Art. 30, Inciso I da Constituição Federal, Art. 99, Inciso I da Lei 
Orgânica Municipal, e: 

CONSIDERANDO o Direito do Servidor Público Municipal, facultado pela legislação 
municipal; 
 
CONSIDERANDO que, a Licença Prêmio não obsta os trabalhos no setor; 
 
CONSIDERANDO ainda a legalidade do requerimento. 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º. – Fica concedida, em conformidade com o disposto no Regime Jurídico Único – 

Estatuto dos Servidores Públicos, do Município de Botuporã, Estado da Bahia, a Licença Prêmio 

em favor do Servidor, ALFREDO CALDEIRA DA SILVA, Cargo: Servente 2, Matrícula nº 

76, inscrita no CPF/MF nº 341.757.845-00, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a iniciar 

em 27 de julho de 2023. 

 
Art. 2º. – Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

LEIA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito do Município de Botuporã, Estado da Bahia, em 27 de julho de 2023. 
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DECRETO Nº 395/2023, DE 27 DE JULHO DE 2023. 
 
 

“Concede Licença Prêmio em favor da Servidora, 
ALFREDO CALDEIRA DA SILVA, Servente 2, do 
Município de Botuporã, Estado da Bahia, e dá 
outras providencias.”. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOTUPORÃ, ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no uso das 
atribuições legais, que lhe confere o Art. 30, Inciso I da Constituição Federal, Art. 99, Inciso I da Lei 
Orgânica Municipal, e: 

CONSIDERANDO o Direito do Servidor Público Municipal, facultado pela legislação 
municipal; 
 
CONSIDERANDO que, a Licença Prêmio não obsta os trabalhos no setor; 
 
CONSIDERANDO ainda a legalidade do requerimento. 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º. – Fica concedida, em conformidade com o disposto no Regime Jurídico Único – 

Estatuto dos Servidores Públicos, do Município de Botuporã, Estado da Bahia, a Licença Prêmio 

em favor do Servidor, ALFREDO CALDEIRA DA SILVA, Cargo: Servente 2, Matrícula nº 

76, inscrita no CPF/MF nº 341.757.845-00, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a iniciar 

em 27 de julho de 2023. 

 
Art. 2º. – Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

LEIA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito do Município de Botuporã, Estado da Bahia, em 27 de julho de 2023. 

 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:32 horas do dia 28/07/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/00D3-6551-669C-1C68-5C83 ou utilize o código QR.

9
BOTUPORÃ • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 28 DE JULHO DE 2023 • ANO XVII | N º 1870 NOTIFICAÇÕES



 

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
Assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001 gerada pelo software de propriedade da
PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98,
regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado
na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.

Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/00D3-6551-669C-1C68-5C83 ou
vá até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 00D3-6551-669C-1C68-5C83

Hash do Documento
acfbc586cfe1372b8e914bd210e25827018732897a18d8dd2af51211c664fc4c

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 28/07/2023 é(são) :
Tipo: Certificado Digital ICP-Brasil
Responsável: PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 18.195.422/0001-25
Assinado em: 28/07/2023 17:32 UTC-03:00
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